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ANDRE LAZARONI DE MORAES, qualificado na inicial, propôs a presente ação pelo rito ordinário em face de ANTHONY WILLIAM GAROTINHO MATHEUS DE OLIVEIRA e PALAVRA DE PAZ PRODUÇÕES LTDA (fl. 119/153), igualmente qualificados, alegando em síntese que o 1º réu é o autor do denominado ´Blog do Garotinho´, de responsabilidade do 2º réu. Informa que nos escritos divulgados no referido blog, o 1º réu atenta contra a sua moral ao emitir uma serie de difamações e injúrias, estabelecendo conjecturas entre o autor e o trafico de drogas da Rocinha. Afirma que tal atitude não se encontra amparada no direito de informação, eis que as matérias são conclusões emitidas pelo próprio réu e que não estão nos fatos jornalísticos. Informa, ainda que a postura do demandado não pode ser amparada pela imunidade parlamentar, em razão do blog não representar um desdobramento do exercício do seu mandato . Prossegue dizendo que as ofensas perpetradas transcendem o debate político e o direito de crítica , e o fato do réu ser um formador de opinião, faz com que as suas atitudes causem os alegados danos que pretende ver reparados. Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito a fim de que o réu retire todas as matérias existentes no blog em relação ao autor e a indenização por danos morais. A inicial veio instruída com os documentos de fl. 37/57. Decisão deferindo a tutela pretendida a fls. 58/59. Emenda apresentada a fl. 119/153 na qual o autor requer a inclusão no pólo passivo de PALAVRA DE PAZ PRODUÇÕES LTDA, que é a responsável legal pelo BLOG. Os réus compareceram espontaneamente aos autos a fl. 177/191, informando a interposição do agravo de instrumento a fl. 192/229. Contestação a fl. 231/272, instruída com os documentos de fl. 273/280. Aduz que as noticias divulgadas no Blog foram reprodução dos fatos igualmente divulgados na mídia, citando a revista Veja e A Folha de São Paulo. Invoca o direito a liberdade de expressão, pensamento, comunicação e do direito a informação, como garantia constitucional afirmando que as pessoas públicas devem tolerar criticas por estarem mais expostas que o cidadão comum. Prossegue afirmando que goza de imunidade parlamentar o que exclui a responsabilidade. Pugna pela improcedência. Decisão saneadora a fl. 378, deferindo apenas a prova documental suplementar. É O RELATÓRIO. DECIDO. Ausente a alegação preliminares, passo a analise do mérito. Verifica-se que a questão fática é indiscutível. O réu não nega o teor das matérias publicadas no Blog assumindo a responsabilidade pelas mesmas. Salienta, todavia, que tudo era mera reprodução dos fatos já noticiados, sustentando que a própria Constituição assegura o livre direito de informação, entendendo o Juízo que é neste ponto onde reside a controvérsia. Cabe ressaltar que o direito à informação e o direito de imprensa estão assegurados pela Constituição Federal, nos incisos IX e XIV do seu art. 5º. Por outro lado, a ordem constitucional também tutela, na forma de direito fundamental, a honra, intimidade, via privada e imagem das pessoas, conforme preconiza o inciso X do já referido dispositivo constitucional. Nesse passo, o aparente conflito de normas constitucionais deverá ser resolvido à luz da ponderação de interesses, por meio da qual é preciso analisar, sob o enfoque do caso concreto, qual o princípio ou garantia que deverá ceder espaço, a fim de que se atinja o escopo do legislador constitucional e se preserve a harmonia dos sistemas. Cabe aqui a transcrição dos ensinamentos de Alexandre de Moraes - Direito Constitucional 17ª edição, fls. 28/29: ´ Os direitos e garantias fundamentais consagrados pela Constituição Federal, portanto, não são ilimitados, uma vez que encontram seus limites nos demais direitos igualmentes consagrados pela CF (Principio da relatividade ou convivência das liberdades públicas)´. A liberdade de informação e de divulgação encontra-se limitada ao seu fim precípuo que é o de informar e divulgar, sem abusos nem distorções. Não pode extrapolar os limites do fato a ponto de ferir a honra, a reputação, a dignidade da pessoa ou do objeto comentado ou criticado. Com efeito, da análise das matérias que acompanham a inicial, verifica-se os abusos ocorridos no exercício do direito de informação, eis que o réu afirma categoricamente a ligação do autor com o tráfico de drogas da Rocinha. Registre-se que, os fatos em si, vistos de maneira objetiva e isolada, efetivamente foram divulgados pela mídia, consoante documentos que seguem a fl. 274/280, sendo oportuno transcrevê-los: ´...Neste ano, um dos poucos com autorização para fazer campanha por lá é André Lazaroni, do PMDB, que sonha em conquistar uma vaga de deputado estadual´ ; ´O caso foi encaminhado à Procuradoria da República Eleitoral, que irá apurar se o deputado estadual Andre Lazaroni (PMDB), candidato a reeleição, tem privilégios na favela em relação a seus concorrentes´. Entretanto, juntamente com as informações acerca desses fatos, o réu conclui de forma taxativa a ligação do autor com o trafico da e drogas, atestando o ilícito antes da autoridade competente se manifestar conclusivamente sobre as denuncias efetivadas. Inquestionável que a divulgação dos fatos, da maneira como foi concebida no Blog não pode ser vista como mera informação, diante do evidente intuito de denegrir a imagem do autor. Ora, antes de publicar informações com tamanha carga acusatória, deveria o demandado cercar-se de alguns poucos cuidados , observando que o meio de divulgação escolhido tem repercussão de grande alcance. Entendo que as conclusões levadas a efeito nas matérias divulgadas pelo réu em seu blog, são muito distintas das noticiadas por ele em sua defesa, o que evidencia que extrapolou o direito de informação. A alegada imunidade parlamentar não merece acolhimento no caso em análise. É certo que tal prerrogativa é concedida aos parlamentares para o exercício de sua atividade com a mais ampla liberdade de manifestação. Ocorre que estão excluídas dessa prerrogativa as manifestações que não guardem pertinência temática com o exercício do mandato parlamentar, como é o caso dos autos. O 2º réu é o responsável pelo domínio no qual o referido ¿blog¿ está hospedado e na linha dos precedentes deste ETJRJ , o provedor de conteúdo de internet não responde objetivamente pelo conteúdo inserido pelo usuário em sítio eletrônico, por não se tratar de risco inerente à sua atividade. Está obrigado, no entanto, a retirar imediatamente o conteúdo moralmente ofensivo, sob pena de responder solidariamente com o autor direto do dano. Razão pela qual entendo que em relação ao 2º demandado o pedido indenizatório não merece acolhimento. Assim, merece acolhida o pleito autoral, devendo ser mantida a tutela antecipada, e reparado o dano moral. Para a fixação do dano moral entendo que o quantum debeatur deverá ser fixado cuidadosamente pelo Juiz, não sendo a indenização nem tão grande que se converta em enriquecimento sem causa, e nem tão pequena que se torne inócua, convidando o ofensor à reincidência observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Portanto, no caso em tela, vislumbro abuso do direito de informar, digno de reparação a título de danos morais, que fixo em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em função da repercussão do caso na vida particular e intimidade do autor. Assim, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS, para confirmar a tutela anteriormente deferida, que se estende a ambos os réus, e condenar o 1º réu ao pagamento de danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), corrigida monetariamente e com incidência de juros de mora de 1% (um por cento) a contar da sentença. E, extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno ainda os réus ao pagamento das custas e despesas processuais que fixo em 10% do valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.05.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
